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5.4 — Competência para a prática dos actos previstos no n.º 1.22:
Subcomissário Fausto Manuel Lemos Bento, Comandante da Esquadra 

de Investigação Criminal do Comando Distrital de Coimbra da Polícia 
de Segurança Pública;

Subcomissário Margarida Isabel Simões de Oliveira, Chefe do Nú-
cleo de Operações do Comando Distrital de Coimbra da Polícia de 
Segurança Pública.

Coimbra, 7 de Maio de 2010. — O Comandante Distrital, Paulo Jorge 
Gonçalves Sampaio, intendente.

203381007 

 Despacho (extracto) n.º 10395/2010
Por despacho datado de 21 de Dezembro de 2009, do Director Na-

cional Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, — foi 
autorizado o regresso à efectividade de serviço da PSP, do Agente 
M/147524 — Nuno Alexandre Guerreiro Venâncio, com destino à Di-
recção Nacional.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 16 de 
Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes.

203379891 

 Despacho (extracto) n.º 10396/2010
Por despacho datado de 28 de Abril de 2010, do Director Nacio-

nal Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos — foi 
autorizado o regresso à efectividade de serviço da PSP, do Agente 
M/148115 — Hirondino Pedro Oliveira Rosa, com destino ao Comando 
Metropolitano da PSP de Lisboa.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 16 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
Intendente.

203380513 

 Despacho (extracto) n.º 10397/2010
Por despacho datado de 9 de Maio de 2010, do Director Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, — foi auto-
rizado o regresso à efectividade de serviço da PSP, do Agente Principal 
M/141879 — António Gonçalves Capela, com destino ao Comando 
Distrital da PSP de Faro.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 16 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
Intendente.

203380279 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
Aviso n.º 12344/2010

Por decreto do Secretário de Estado da Administração Interna de 
26 de Junho de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização a João Bemba António, natural de Luanda, República 
de Angola, de nacionalidade angolana, nascido a 12/06/1967, o qual 
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido 
o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de 
Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

Lisboa, 16 de Junho de 2010. — Pelo Director Nacional, Maria He-
lena Bastos Martins, inspectora superior.

203381194 

 Aviso n.º 12345/2010
Por decreto do Secretário de Estado da Administração Interna de 23 

de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização a Viriato de Brito Duarte, natural de São Salvador do 
Mundo, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascido a 11/05/1963, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

Lisboa, 16 de Junho de 2010. — Pelo Director Nacional, Maria He-
lena Bastos Martins, inspectora superior.

203381275 

 Aviso n.º 12346/2010
Por decreto do Secretário de Estado da Administração Interna de 16 

de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-

ralização a Esperança Cláudia da Conceição Pandé, natural de Luanda, 
República de Angola, de nacionalidade angolana, nascida a 22/10/1977, 
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de 
cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 322/82, de 12 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 253/94, de 
20 de Outubro e pelo Decreto-Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

Lisboa, 16 de Junho de 2010. — Pelo Director Nacional, Maria He-
lena Bastos Martins, Inspectora Superior.

203383098 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10398/2010
Considerando que o licenciado António Francisco Cano Mendes Pinto 

completa três anos de comissão de serviço como director regional da 
Economia do Alentejo, cargo de direcção superior de 2.º grau, em 4 de 
Julho de 2010;

Considerando que foi entregue o relatório dos resultados obtidos 
no exercício do respectivo cargo, conforme exigido no n.º 2 do ar-
tigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

Considerando os resultados positivos evidenciados no referido re-
latório e, ainda, a conclusão, com aproveitamento, do curso avançado 
de gestão pública:

Nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 19.º e do 
artigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
do n.º 5 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 208/2006, de 27 de Outubro, 
e do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 58/2007, de 27 de Abril:

1 — É renovada a comissão de serviço do licenciado António Fran-
cisco Cano Mendes Pinto para exercer funções no cargo de direcção 
superior de 2.º grau de director regional da Economia do Alentejo.

2 — O presente despacho produz efeitos a 4 de Julho de 2010.
14 de Junho de 2010. — O Ministro da Economia, da Inovação e do 

Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da Silva.
203378092 

 Despacho n.º 10399/2010
Considerando que o licenciado Manuel Humberto Gonçalves Moura 

completa três anos de comissão de serviço como director regional da 
Economia do Norte, cargo de direcção superior de 2.º grau, em 26 de 
Junho de 2010;

Considerando que foi entregue o relatório dos resultados obtidos 
no exercício do respectivo cargo, conforme exigido no n.º 2 do ar-
tigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

Considerando os resultados positivos evidenciados no referido re-
latório e, ainda, a conclusão, com aproveitamento, do curso avançado 
de gestão pública.

Nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 19.º e do 
artigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
do n.º 5 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 208/2006, de 27 de Outubro, 
e do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 58/2007, de 27 de Abril:

1 — É renovada a comissão de serviço do licenciado Manuel Hum-
berto Gonçalves Moura para exercer funções no cargo de direcção 
superior de 2.º grau de director regional da Economia do Norte.

2 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Junho de 2010.
14 de Junho de 2010. — O Ministro da Economia, da Inovação e do 

Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da Silva.
203378116 

 Despacho n.º 10400/2010
Considerando que a licenciada Elisabete da Conceição dos Santos 

Velez completa três anos de comissão de serviço como directora regional 
da Direcção Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de 
direcção superior de 2.º grau, em 26 de Junho de 2010;

Considerando que foi entregue o relatório dos resultados obtidos 
no exercício do respectivo cargo, conforme exigido no n.º 2 do artigo 
22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;
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Considerando os resultados positivos evidenciados no referido rela-
tório e, ainda, a conclusão, com aproveitamento, do Curso Avançado 
de Gestão Pública:

Nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 19.º e do 
artigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
do n.º 5 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 208/2006, de 27 de Outubro, 
e do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 58/2007, de 27 de Abril:

1 — É renovada a comissão de serviço da licenciada Elisabete da 
Conceição dos Santos Velez para exercer funções no cargo de direcção 
superior de 2.º grau de directora regional da Direcção Regional da 
Economia de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Junho de 2010.
14 de Junho de 2010. — O Ministro da Economia, da Inovação e do 

Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da Silva.
203378132 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 12347/2010
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que se procedeu, 
em 24 de Maio de 2010, à celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, nos termos da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, com efeitos à mesma data, com Rosa Maria Rocha de Sousa 
Meneses, na sequência de procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 15308/2009, publicado no Diário da República, n.º 169, 2.ª série, 
de 1 de Setembro de 2009, para ocupação de um posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico e categoria de coordenadora técnica do 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Economia, da 
Inovação e do Desenvolvimento, ficando posicionada na 3.ª posição 
remuneratória, nível 20, da respectiva tabela remuneratória.

Lisboa, 11 de Junho de 2010. — Secretário -Geral, A. Mira dos San-
tos.

203377185 

 Direcção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.º 12348/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de 1 posto de trabalho de técnico superior da carreira de 
técnico superior na Direcção -Geral das Actividades Económicas 
(DGAE).
1 — Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, conjugado com os n.os 2 a 4 do artigo 6.º, na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 7.º, no artigo 50.º, no n.º 4, do artigo 53.º e n.os 2 e 3 
do artigo 6.º, artigo 9.º, 50.º a 55.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro adiante designada por LVCR, e do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro (adiante 
designada por Portaria), torna -se público que, por Despacho n.º 21/2010/
DGAE, de 13 de Abril de 2010, do Director -Geral das Actividades 
Económicas (DGAE), se procede à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicitação no Diário da República, de procedi-
mento concursal comum para o recrutamento de 2 postos de trabalho 
da carreira e categoria de técnico superior, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a constituir por 
contrato de trabalho em funções públicas, do mapa de pessoal desta 
Direcção -Geral.

2 — Reserva de recrutamento — Em virtude de não ter sido ainda 
publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de reserva 
de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispen-
sada a obrigatoriedade da consulta prévia à Entidade Centralizadora para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 
do artigo 4.º e no artigo 54.º da Portaria.

3 — Local de trabalho — As funções inerentes aos lugares a ocupar 
serão exercidas na Direcção -Geral das Actividades Económicas (DGAE), 
sita na Avenida Visconde de Valmor n.º 72, 1069 -041 Lisboa.

4 — Publicitação — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria, o presente aviso encontra -se disponível na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) para consulta a partir do 1.º dia útil seguinte 
à publicação no Diário da República, 2.ª série, na página electrónica 
da Direcção -Geral das Actividades Económicas, em www.dgae.min-

-economia.pt e por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis contado 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 — Caracterização dos postos de trabalho:
Dois postos de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, 

de acordo com o conteúdo definido no mapa de pessoal da DGAE, e no 
anexo à LVCR, com a seguinte caracterização: ambos com funções com 
grau de complexidade 3, a exercer nas áreas de competências previstos na 
Divisão de Relações Económicas Externas prevista no n.º 3, alínea ii) do 
Despacho n.º 23 114/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 193, de 8 de Outubro de 2007:

Contribuir para a definição e execução da política externa portuguesa 
em matéria económica e da vertente económica da política de relações 
externas da União Europeia.

Acompanhar, propor e colaborar na preparação e nos processos de 
negociação da vertente de relacionamento bilateral de Portugal, em 
matéria económica, com países terceiros, assegurando a preparação 
da participação nas cimeiras e comissões mistas e noutras reuniões e 
encontros oficiais promovidos neste âmbito;

Coordenar e dinamizar iniciativas enquadráveis no domínio da coor-
denação técnico -institucional com países terceiros no âmbito da ajuda 
pública ao desenvolvimento;

Promover, coordenar e dinamizar a participação dos organismos do 
Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento (MEID) 
em processos negociais e na definição do interesse nacional em matéria 
de relacionamento económico externo, bilateral e no quadro da União 
Europeia.

6 — Perfil de competências
6.1 — Licenciatura em Economia/Relações Internacionais, Pós-

-graduação ou Mestrado em área equivalente;
Domínio de ferramentas informáticas na óptica do utilizador;
Domínio de línguas estrangeiras: inglês e francês.
Actividade a desenvolver:
Análise e recolha de informação de carácter económico;
Preparar e participar em reuniões e grupos de trabalho de alto nível 

no quadro das relações económicas externas de Portugal com países 
terceiros não comunitários;

Participar em processos de negociação de acordos e instrumentos jurí-
dicos de cooperação económica na vertente do relacionamento bilateral 
externo com países terceiros;

Elaborar propostas e pareceres sobre o desenvolvimento das relações 
económicas externas, no âmbito bilateral e da União Europeia, com vista 
à definição do interesse nacional;

Coordenar contributos de outros organismos no âmbito do Ministé-
rio da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento e elaboração de 
documentos consolidados;

Preparar e participar em reuniões de coordenação, com outros orga-
nismos, Ministérios ou entidades externas no âmbito da estratégia de 
desenvolvimento das relações económicas bilaterais.

6.2 — Perfil de competências
Licenciatura em Direito/Economia
Domínio de ferramentas informáticas na óptica do utilizador;
Domínio de línguas estrangeiras: inglês e francês.
Actividade a desenvolver:
Análise e recolha de informação de carácter económico;
Preparar e participar em reuniões e grupos de trabalho de alto nível 

no quadro das relações económicas externas de Portugal com países 
terceiros não comunitários;

Participar em processos de negociação de acordos e instrumentos jurí-
dicos de cooperação económica na vertente do relacionamento bilateral 
externo com países terceiros;

Elaborar propostas e pareceres sobre o desenvolvimento das relações 
económicas externas, no âmbito bilateral e da União Europeia;

Coordenar contributos de outros organismos no âmbito do Ministé-
rio da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento e elaboração de 
documentos consolidados;

Preparar e participar em reuniões de coordenação, com outros orga-
nismos, Ministérios ou entidades externas no âmbito da estratégia de 
desenvolvimento das relações económicas bilaterais.

7 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 55.º da 
LVCR, e artigo 19.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria será objecto de negociação com a DGAE e terá lugar imedia-
tamente após o termo do procedimento concursal.

8 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na LVCR, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 
de Março, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria 




